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ESTADO DA PARAIBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA – PB

CNPJ: 08.889.826/0001-65

INEXIGIBILIDADE Nº 00001/2020
OBJETO: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ADVOCACIA JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, CONSULTORIA JURIDICA JUNTO AOS ORGÃO DE CONTROLE BEM COMO CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA JUNTO A COMISÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE PEDRA BRANCA – PB.
A U T U A Ç Ã O

AOS 06 (SEIS) DIAS DO MÊS DE JANEIRO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE, NA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA, AUTUEI O PRESENTE PROCESSO LICITATÓRIO QUE SE SEGUE.

SEVERINO LUIZ DE CALDAS
Presidente  CPL
REQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 

Identificação do Objeto: Contratação dos serviços de advocacia junto ao fundo Municipal de saude, consultoria juridica junto aos orgão de controle bem como consultoria e assessoria juridica junto a comisão permanente de licitação de Pedra Branca – PB
Justificativa: A contratação de profissional em viabilizar a melhoria no desempenho dos trabalhos de advocacia junto ao fundo Municipal de saude, consultoria juridica junto aos orgão de controle bem como consultoria e assessoria juridica junto a comisão permanente de licitação de Pedra Branca – PB, visando o melhoramento de normas aos profissionais operadores junto ao fundo municipal de saúde como também assessoria e consultoria aos órgão de controle, para buscar informações de interesse do município, quanto a comissão de licitação a assessoria tem uma atribuição importantíssima para que os trabalhos ocorram com transparência, onde a comissão busca informações e esclarecimentos juntos ao profissional hora contratado.
Sr. Prefeito,

À vista das informações acima, remeta-se à presente requisição a Vossa Excelência, para providências que julgar necessária.
                                           

Sem mais para o momento reitero protesto de estima e apreço.



Atenciosamente,

                  Pedra Branca-PB em, 06 de janeiro de 2020.
Maria do Socorro Bastos de Sousa
Secretaria de Gabinete do Executivo
GABINETE DO PREFEITO

DESPACHO

                            Havendo desta Prefeitura Municipal de Pedra Branca, interesse em realizar a contratação de serviços advocatícios especializados na área de Direito Administrativo Municipal, AUTORIZO que proceda o processo licitatório na sua modalidade, dentro dos prazos e normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, para  contratação de profissional para viabilizar a melhoria no desempenho dos trabalhos de advocacia junto ao fundo Municipal de saude, consultoria juridica junto aos orgão de controle bem como consultoria e assessoria juridica junto a comisão permanente de licitação de Pedra Branca – PB,.
          Anexo ao presente, Portaria nº 01/2020 de 02 de Janeiro de 2020, designando os membros da Comissão de Licitação, a qual deverá ser publicada no Jornal Oficial local. 

                            Encaminhe-se ao órgão competente para que se tomem as providencias necessárias à realização do procedimento Licitatorio.

                            Pedra Branca- PB, 06 janeiro de 2020.

ALLAN FELIPHE BASTOS DE SOUSA
Prefeito Constitucional

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

INEXIGIBILIDADE Nº 00001/2020
Em, 07 de janeiro de 2020
Do:  Presidente da C.P.L.

Para: Secretaria de Planejamento e Finanças.



Srª.  Secretária,



Cumprimentando-o, venho pelo presente solicitar de Vossa Senhoria que seja feita de imediato uma pesquisa de preço de mercado para Contratação dos serviços de advocacia junto ao fundo Municipal de saude, consultoria juridica junto aos orgão de controle bem como consultoria e assessoria juridica junto a comisão permanente de licitação de Pedra Branca – PB. Solicito ainda que seja informada a existência de previsão de recursos e dotação orçamentária para pagamento das despesas decorrentes.



Encaminhe o processo à C.P.L.,  para que possamos dar continuidade.  



Atenciosamente,

SEVERINO LUIZ DE CALDAS
Presidente da CPL
SECRETARIA DE FINANÇAS
                                             Em, 07 de janeiro de 2020
Da:  Secretaria de Planejamento e Finanças.

Para: Presidente da C.P.L.



                   Senhor Presidente,

                                       Conforme solicitação de Vossa Senhoria, informamos que há uma grande variação de preços para prestação dos serviços de advocacia junto ao fundo Municipal de saude, consultoria juridica junto aos orgão de controle bem como consultoria e assessoria juridica junto a comisão permanente de licitação de Pedra Branca – PB. Informamos também a existência de previsão de recursos orçamentários, através da seguinte dotação: 02.020 – 04.122.2203.2004; 02.030 – 04.123.2004.2008 - 3390.39. – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa jurídica.

RAIMUNDA BERNARDINO DE CARVALHO NICOLAU

Secretária de Finanças
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

INEXIGIBILIDADE Nº  00001/2020
RELATÓRIO


A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Pedra Branca, Estado da Paraíba, tendo recebido do Exmo. Sr. Prefeito Municipal ALLAN FELIPHE BASTOS DE SOUSA, AUTORIZAÇÃO para proceder à realização de um Processo de Inexigibilidade de Licitação,  para Contratação dos serviços de advocacia junto ao fundo Municipal de saude, consultoria juridica junto aos orgão de controle bem como consultoria e assessoria juridica junto a comisão permanente de licitação de Pedra Branca – PB,  no valor de R$ 3.100,00 (três mil e cem reais) mensais a título de honorários advocatícios, com prazo certo de 12 (doze) meses, tem valor determinado em R$ 37.200,00 (trinta e sete mil e duzentos reais).
       Considerando o Art. 25º Inciso  II  da  Lei  8.666/93,  e  suas  alterações, Somos do parecer, que a Prefeitura Municipal de Pedra Branca– PB, representada pelo seu Prefeito Constitucional, poderá contratar os serviços, diretamente com a base no preço de mercado.

             Ressaltamos que o referido Advogado atue profissionalmente na área de Assessoria e Consultoria Jurídica, conte com uma vasta experiência e uma excelente conceituação no mercado. 


À Consideração Superior.
            Pedra Branca – PB, 07 de janeiro de 2020.

           SEVERINO LUIZ DE CALDAS
           Presidente

ERIVANIA GOMES EPAMINONDAS                                   PAULO DELIO FELIX DE OLIVEIRA                                             
                     Membro                                                                                   Membro                                                                                                                              
INEXIGIBILIDADE Nº 00001/2020
JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

             Não será possível a realização do processo licitatório em outra modalidade, para prestação de serviços de advocacia junto ao fundo Municipal de saude, consultoria juridica junto aos orgão de controle bem como consultoria e assessoria juridica junto a comisão permanente de licitação de Pedra Branca – PBtécnicos profissionais de assessoria e consultoria jurídica, de natureza singular e especializados na área do Direito Administrativo Municipal, dispondo de profissionais gabaritados no acompanhamento jurídico e elaboração de defesas administrativas junto ao Tribunal de Contas; oferecimento de retaguarda e todo o suporte necessário para o aprimoramento da qualidade e da eficiência de todo e qualquer serviço municipal, atinente ao aspecto proposto; acompanhamento dos processos de 1º e 2º grau junto à justiça Estadual, que ressaltou a figura do Advogado para a execução desses serviços que exige um alto grau de competência.


            Sugerimos ao Sr. Prefeito a contratação da empresa BARRETO MELO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, localizada Rua das Tricheiras, nº 183 – sala 06 – Bairro Centro – João Pessoa – PB, CNPJ nº 23.495.108/0001-06, por desempenhar relevantes serviços na área de direito Administrativo e ser bem conceituado em todo Estado da Paraíba, quando se pode comprovar pela análise proferida por esta Prefeitura. 
           Solicitamos o PARECER JURÍDICO para a referida contratação.
          Pedra Branca - PB, 07 de janeiro de 2020.
SEVERINO LUIZ DE CALDAS
Presidente da CPL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

INEXIGIBILIDADE Nº  0001/2020
Do:   Presidente da C.P.L.

Para:  Advogado 



Cumprimentando-o, venho Pelo presente encaminhar a Vossa Senhoria, a minuta do contrato e Justificativa, modalidade de inexigibilidade n° 00001/2020, solicitando o PARECER do advogado, para os fins previstos no parágrafo único do art. 38 da Lei n° 8.666/93.



Cordialmente,

                  Pedra Branca – PB em, 07 de janeiro de 2020
           SEVERINO LUIZ DE CALDAS
          Presidente da CPL

Procuradoria Geral do Município
PARECER
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À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Havendo desta Prefeitura Municipal de Pedra Branca, interesse em realizar prestação de serviços de advocacia junto ao fundo Municipal de saude, consultoria juridica junto aos orgão de controle bem como consultoria e assessoria juridica junto a comisão permanente de licitação de Pedra Branca – PB para que proceda o processo licitatório na sua modalidade Inexigibilidade nº 00001/2020, dentro dos prazos e normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, para a referida contratação. 

Não foi possível a realização do processo licitatório na modalidade carta-convite ou outra modalidade, para a contratação de serviços especializados na área de Direito tributário, mas sim o processo de inexigibilidade, visto ser inviável a realização do primeiro procedimento (processo licitatório carta-convite), por ser um serviço de responsabilidade e confiabilidade que exige do contratado uma notória especialização na área de Direito tributário, como também a restrição de profissionais experientes em nossa região, admitindo que em tal contrato, face a necessidade de se estabelecer um mandato e tendo este por fundamento a confiança do então gestor municipal, este elemento por ser impossível de cotejo/competição inviabilizar a realização de licitação, principalmente após a vigência da Lei Complementar nº 101/2000, que ressaltou a figura do Advogado para a execução desses serviços que exige um alto grau de competência.
                       Destarte, a BARRETO MELO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, localizada Rua das Tricheiras, nº 183 – sala 06 – Bairro Centro – João Pessoa – PB, CNPJ nº 23.495.108/0001-06, após consulta formulada pela Comissão de Licitação, relativa aos serviços de advocacia especializados em direito administrativo, para representar o Município de Pedra Branca, será pago o valor de ate R$ 3.000,00 (três mil reais) mensais a título de honorários advocatícios, de modo que o presente contrato, com prazo certo de 12 (doze) meses, tem valor determinado em R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais).

É o Relatório.

DA ANÁLISE JURÍDICA
Feito o proêmio, resta-nos esclarecer que a questão se refere à hipótese de inexigibilidade de procedimento licitatório, ou seja a contratação direta dos serviços técnicos especializados por empresa ou profissional de notória especialização. Com efeito, os art. 13, inciso II e V, e 25, inciso II da Lei nº 8.666/93, estabelece:

 “Art. 13 – Para fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a:

(...)
II – Pareceres, perícias e avaliações em geral;
(...)

V – Patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas.

“Art. 25 – É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição em especial.

(...)
II – para a contratação de serviços técnicos enumerados no Art. 13 desta Lei, de natureza singular com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade divulgação.”

De acordo com ALINE PAOLA CÂMARA DE ALMEIDA, FLÁVIO AMARAL GARCIA e PAOLO HENRIQUE SPILOTROS COSTA, na obra Licitações e Contratações Municipais, vol. II, Editora IBAM: 1996, página 104: 

“as hipóteses para que a licitação não seja exigível, estão previstas no artigo 25 da Lei 8.666/93, sendo uma delas a do Inciso II, que trata do caso da contratação dos serviços técnicos, de natureza singular, com profissionais com notória    especialização.    Os    serviços    técnicos   estão enumerados no artigo 13 do referido diploma legal, considerados, entre estes, pareceres técnicos e patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas, adequando-se portanto ao caso em tela”.

A Segunda exigência a ser preenchida para que seja possível a contratação direta diz respeito à natureza singular do serviço. Assim sendo, é necessário que a atividade desenvolvida seja de natureza ímpar, incomum que foge à rotina, devendo, portanto, ser executada por profissionais de notória especialização, já preenchendo, assim, o terceiro requisito imposto pela lei. A “notória especialização” é assim definida pelo Mestre Marcos Juruena Villela Souto:

“... é o conceito adquirido no campo da especialidade profissional ou empresarial, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, etc., (títulos, concursos por ex.). Não há necessidade de que o profissional   ou a empresa sejam únicos no ramo; para auferir este conceito é preciso um destaque positivo na sua área de atuação..” (Licitações e Contratos Administrativos Rio de Maio: Adcoas, 2 ed. revisada e atualizada, 1994, pg. 108).

 Em escólio ao disposto análogo do Dec. Lei nº 2.300/86, HELY LOPES MEIRELES, com lapidar clareza assere:

 “Serviços técnicos profissionais são todos aqueles que exigem habilitação legal para a sua execução. Essa habilitação varia desde o simples registro do profissional ou firma na repartição administrativa competente.”
Vale ressaltar, que sendo o serviço técnico profissional especializado, poderá ser contratado sem licitação, devendo a escolha da administração necessariamente recair em profissionais ou empresas de notória especialização. (Art. 25, §1º).

A respeito, vale a lição da Professora VERA LÚCIA MACHADO D’AVILA, verbis:

“Mescla-se ao conceito de natureza singular o do profissional técnico especializado. Para que ocorra a inexigibilidade de licitação com base no Inciso II do artigo 25 da Lei 8.666/93, deve demonstrar a Administração que o serviço de que necessita é singular, em virtude de sua complexidade, e que o profissional ou empresa escolhida detém a notória especialização naquela prestação, individualizando-o em relação aos demais profissionais ou empresas que possam atuar na área”

Já MARIA SÍLVIA ZANELLA DI PIETRO, in Temas polêmicos sobre licitações e contratos, São Paulo: Malheiros, 1995, p. 94:
“A norma, em linguagem exagerada, quer a comprovação de que o trabalho do profissional escolhido seja  “indiscutivelmente  o mais  adequado  a plena satisfação do objeto do contrato”. O art. 12 – parágrafo único do Decreto-lei 2.300/86 era mais suave, não exigindo essa certeza indiscutível. A alteração do texto, porém, não mexeu no conteúdo da norma. É materialmente impossível, em situações da espécie, envolvidas em subjetividade, comprovar, para além de qualquer disputa, a inexistência de outro profissional mais adequado. Basta, portanto, a demonstração da perfeita adequação.”
HELY LOPES MEIRELES, em seu livro Licitações e Contratos Administrativos, pág. 50, traz final e absoluto esclarecimento, sob o que considera como serviços técnicos profissionais especializados:

“ Aqueles que, além da habilitação técnica e profissional norma, são realizados por quem se aprofundou nos estudos, no exercício da profissão, na pesquisa científica, ou através de cursos de pós-graduação ou de estágios de aperfeiçoamento, são serviços de alta especialização e de conhecimentos pouco difundidos entre os demais técnicos da mesma profissão...”

O que nos parece importante ressaltar é que para aferição da singularidade não se perquire a existência ou não de diversas pessoas aptas a prestarem o serviço, como também afirma CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, in Elementos de Direito Administrativo, Ed. RT, São Paulo, 1980:
“ De modo geral são singulares todas as produções intelectuais, realizadas isolada ou conjuntamente – por equipe – sempre que o trabalhador a ser produzido se define como marca pessoal (ou coletiva) expressa em características cientificas, técnicas e/ou artísticas. Nesse quadro, cabem os mais variados: uma monografia escrita por experiente jurista, uma intervenção cirúrgica realizada por qualificado cirurgião, uma pesquisa sociológica empreendida por uma equipe de planejamento urbano, um ciclo de conferencias efetuado por professores, uma exibição de orquestras sinfônicas, uma perícia técnica sobre o estado de coisas ou das causas que o geraram”

(...)

“ Todos este serviços singularizam por estilo ou por orientação pessoal. Note-se que a singularidade mencionada não significa que outros não possam realizar o mesmo serviço. Isto é, são singulares, embora não sejam necessariamente  únicos”
Mas, mesmo se constatada essa singularidade, não está a Administração autorizada  a contratar qualquer um, com mera decisão discricionária. A escolha somente há de recair nos que detenham notória especialização, ou seja, naqueles profissionais que, por experiências e estudos anteriores relacionados ao serviço em questão, demonstrem-se mais capazes à satisfação do objeto.

Neste sentido, LÚCIA VALLE FIGUEIREDO e SÉRGIO FERRAZ, escrevendo no mesmo sentido, sustentam que a inexigibilidade para contratação de serviços singulares que depende de notória especialização ser “em si um dado essencial para a contratação e para a satisfação do interesse público a ser atendido”.
Em face ao exposto, e considerando a complexidade dos serviços a serem prestados entendemos oportuno  recomendar   que   o   mérito   administrativo   da   questão  sub examine   seja justificadamente submetida à deliberação do Sr. Prefeito em razão das disposições dos transcritos artigos 13 e 25 da lei 8.666/93, manifestando-me desde já, no sentido de que do ponto de vista jurídico a decisão poderá merecer a necessária ratificação pela autoridade competente, haja vista a existência do correspondente recurso orçamentário, observadas que sejam as exigências legais preconizadas no artigo 25, II da lei 8.666/93.

Este é o entendimento que elevo à consideração superior.

Pedra Branca- PB, em 08 de janeiro de 2020

PAULO CÉSAR CONSERVA

Procurador Geral do Município

OAB/PB 11.874
GABINETE DO PREFEITO

DESPACHO


                     Atendidas as exigências legais e considerando o PARECER no PROCESSO de INEXIGIBILIDADE Nº 00001/2020, contido no presente Processo, AUTORIZO dá prosseguimento ao procedimento licitatório, observando-se ao que até agora foi estabelecido, de maneira a viabilizar a contratação de BARRETO MELO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, localizada Rua das Tricheiras, nº 183 – sala 06 – Bairro Centro – João Pessoa – PB, CNPJ nº 23.495.108/0001-06, para a execução dos referidos serviços indicados neste certame, o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) mensais a título de honorários advocatícios, com prazo certo de 12 (doze) meses, totalizando o valor global R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), pagos quando findo prazo. 


           Pedra Branca- PB, em 08 de janeiro de 2020.

Allan Feliphe Bastos de Sousa
Prefeito Constitucional 

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº 00001/2020.

OBJETO: prestação de serviços técnicos profissionais de assessoria e consultoria jurídica, de natureza singular e especializados na área do Direito Administrativo Municipal, dispondo de profissionais gabaritados no acompanhamento jurídico e elaboração de defesas administrativas junto ao Tribunal de Contas; oferecimento de retaguarda e todo o suporte necessário para o aprimoramento da qualidade e da eficiência de todo e qualquer serviço municipal, atinente ao aspecto proposto; acompanhamento dos processos de 1º e 2º grau junto à justiça Estadual e Federal..

FUNDAMENTO LEGAIS: Art. 25 - Inciso II Parágrafo 1º enumerado no Art 13 inciso III e V da Lei nº 8.666/93, e ainda com apoio na Lei 8.906/94 de 04.07.1994, art.2º, § 1º, art.33 e arts.5º e 7º do Código de Ética e Disciplina da OAB. 

JUSTIFICATIVA: A contratação de profissional em viabilizar a melhoria no desempenho dos trabalhos de advocacia junto ao fundo Municipal de saude, consultoria juridica junto aos orgão de controle bem como consultoria e assessoria juridica junto a comisão permanente de licitação de Pedra Branca – PB, visando o melhoramento de normas aos profissionais operadores junto ao fundo municipal de saúde como também assessoria e consultoria aos órgão de controle, para buscar informações de interesse do município, quanto a comissão de licitação a assessoria tem uma atribuição importantíssima para que os trabalhos ocorram com transparência, onde a comissão busca informações e esclarecimentos juntos ao profissional hora contratado.
RATIFICAÇÃO pelo Senhor Prefeito ALLAN FELIPHE BASTOS DE SOUSA.
Pedra Branca- PB, 08 de janeiro de 2020.

SEVERINO LUIZ DE CALDAS
Presidente da CPL

CERTIDÃO

                            Certifico para os devidos fins, que a cópia do aviso de realização, para o processo licitatório na modalidade Inexigibilidade de Licitação nº 00001/2020, foi devidamente afixado no hall de entrada desta Prefeitura, situada na Rua Presidente João Pessoa, 391, centro, nesta cidade de Pedra Branca, bem a vista dos interessados. Maiores informações, procurar o setor de Licitação, nos horários de expediente: das 08:00 às 12:00.

                          Pedra Branca- PB, em 08 de Janeiro de 2020.

Maria do Socorro Bastos de Sousa
Secretaria de Gabinete do Executivo
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

INEXIGIBILIDADE Nº  00001/2020
DESPACHO DO PRESIDENTE



Atendendo as exigências legais e mediante autorização do Sr. Prefeito, fls. Anterior,  solicito a empresa, BARRETO MELO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, o seu comparecimento na sede da Prefeitura Municipal de Pedra Branca, na Sala da Comissão de Licitação, munido de documentos e uma proposta de preços para julgamento pela Comissão, abaixo relacionados, cumprindo o que determina o Parecer PN TC nº 018/01 e Parecer PROGE nº 099/01 e  at. 29, I, II, III da Lei nº 8.666/93, no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas:
1) Contrato social e alterações;
2) CNPJ, emitido em 2016;
3) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de  Débitos Relativos aos Tributos  Federais e a Divida Ativa da União;

4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

5) Certificado de Regularidade do FGTS

6) Certidão do Fisco Estadual

7) Certidão do Fisco Municipal;

8) Carteira de inscrição na OAB;

9) Curriculum Vitae e certificados de Participação em Cursos;
10) Proposta de preços. 




Pedra Branca- PB, em 09 de Janeiro de 2020.

SEVERINO LUIZ DE CALDAS
Presidente da CPL
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

INEXIGIBILIDADE Nº 00001/2020
ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA DE PEDRA BRANCA NOMEADA PELA PORTARIA Nº 01/2020, de 02/JANEIRO/2020, COM A FINALIDADE DE CONCORDAR COM O PARECER SOBRE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 0001/2020, PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS.  

Aos 09 (nove) dias do mês de Janeiro de dois mil e vinte, às 09:00 (nove) horas, reuniu-se a referida comissão a prévia decisão da Sr. SEVERINO LUIZ DE CALDAS e com a presença dos Membros ERIVANIA GOMES EPAMINONDAS e PAULO DELIO FELIX DE OLIVEIRA. Aberto os trabalhos de reunião foi examinado o Parecer do Advogado, que dispõe sobre a inexigibilidade para contratação dos referidos serviços, os quais passam a fazer parte integrante da presente Ata. A decisão desta comissão, com base na autorização do Sr. Prefeito, do Parecer, fundamentado no Artigo 25, II da Lei Federal nº 8.666/93 de 21 de Junho de 1993, atualizado pela Lei nº 9.648, de 27 de Maio de 1998. A comissão de licitação constatou a presença da Sra. Bruna Barreto Melo, portadora da RG nº 3209479 SSP/PB, OAB/PB nº 20.896, procuradora da empresa  BARRETO MELO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, localizada Rua das Trincheiras, nº 183 – sala 06 – Bairro Centro – João Pessoa – PB, CNPJ nº 23.495.108/0001-06,  que por unanimidade pregam pela inexigibilidade de licitação nº 0001/2020, recomendamos a contratação direta do escritório supracitado,  sendo pago o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) mensais a título de honorários advocatícios, de modo que o presente contrato, com prazo certo de 12 (doze) meses, tem valor global em R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais). Em seguida o Presidente determinou que fosse comunicado ao Prefeito Municipal sobre a decisão que INEXIGIU a licitação dos mencionados serviços para a devida ratificação da publicação na forma da Lei. Nada havendo a ser tratado, foi lavrada a presente Ata que segue assinada pela Comissão Permanente de Licitação e licitante presente. 
SEVERINO LUIZ DE CALDAS
Presidente
ERIVANIA  GOMES EPAMINONDAS                                             PAULO DELIO FELIX DE OLIVEIRA                                                            

                     Membro                                                                                                            Membro
	LICITANTE:
	ASSINATURA:

	BRUNA BARRETO MELO
	


INEXIGIBILIDADE Nº  00001/2020
TERMO DE RATIFICAÇÃO
  FUNDAMENTAÇÃO LEGAL – Art. 13, incisos II e V, cumulado com o art. 25, inciso II, todos da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, atualizada pela Lei nº 8.883, de 08 de Junho de 1994.

             OBJETO: Contratação dos serviços requisitados através de BARRETO MELO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, localizada Rua das Trincheiras, nº 183 – sala 06 – Bairro Centro – João Pessoa – PB, CNPJ nº 23.495.108/0001-06, Contratação dos serviços de advocacia junto ao fundo Municipal de saude, consultoria juridica junto aos orgão de controle bem como consultoria e assessoria juridica junto a comisão permanente de licitação de Pedra Branca – PB
, com valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) mensais a título de honorários advocatícios, de modo que o presente contrato, com prazo certo de 12 (doze) meses, tem valor determinado em R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais).

            RATIFICAÇÃO: Ratifico a presente Inexigibilidade de Licitação, de acordo com o parecer do Advogado, datado de 08 de janeiro  de 2020.


Pedra Branca-  PB, em  09 de Janeiro de 2020.
                                          ALLAN FELIPHE BASTOS DE SOUSA
                                                           Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Pedra Branca

AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 RATIFICO, nos termos do art. 25, inciso III, c/c o “caput” do art. 26, ambos da Lei Federal nº 8.666/93, a INEXIGIBILIDADE DE nº 00001/2020, para a contratação do escritório de advocacia BARRETO MELO - CNPJ nº 23.495.108/0001-06, para Contratação dos serviços de advocacia junto ao fundo Municipal de saude, consultoria juridica junto aos orgão de controle bem como consultoria e assessoria juridica junto a comisão permanente de licitação de Pedra Branca – PB., no valor global de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), conforme constar do respectivo contrato de prestação de serviços.

Pedra Branca-PB, 10 de Janeiro de 2020.

Allan Feliphe Bastos de Sousa
Prefeito Municipal

INEXIGIBILIDADE Nº  00001/2020
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

                                                               HOMOLOGO o presente processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 00001/2020, - CPL, de acordo com o parecer da Comissão Permanente de Licitação – CPL, contido no termo de Encerramento. 





Faço a ADJUDICAÇÃO do seu objeto em favor da empresa BARRETO MELO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - CNPJ nº 23.495.108/0001-06, com o valor global de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), para Contratação dos serviços de advocacia junto ao fundo Municipal de saude, consultoria juridica junto aos orgão de controle bem como consultoria e assessoria juridica junto a comisão permanente de licitação de Pedra Branca – PB
Pedra Branca-PB, 10 de Janeiro de 2020
Allan Feliphe Bastos de Sousa
Prefeito Municipal

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

INEXIGIBILIDADE Nº  00001/2020
EXTRATO DE CONTRATO

INSTRUMENTO: Contrato Prestação de Serviços jurídicos de acordo com o processo Inexigibilidade nº 0001/2020. 
CONTRATANTE:  Prefeitura Municipal de Pedra Branca
CONTRATADA:  BARRETO MELO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - CNPJ nº 23.495.108/0001-06
OBJETO: Contratação dos serviços de advocacia junto ao fundo Municipal de saude, consultoria juridica junto aos orgão de controle bem como consultoria e assessoria juridica junto a comisão permanente de licitação de Pedra Branca – PB
VALOR GLOBAL R$: 36.000,00 (trinta e seis mil reais)
Pedra Branca-PB, 13 de janeiro de 2020.
Allan Feliphe Bastos de Sousa
Prefeito

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº: ​​​​00002/2020
 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA E CONTRATADA:  BARRETO MELO, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Pedra Branca – PB, localizada a Rua Pres. João Pessoa, 391 –centro - Pedra Branca - PB, 58.790-000, CNPJ nº 08.889.826/0001-65, neste ato representado pelo Sr. Prefeito, Allan Feliphe Bastos de Sousa, Brasileiro, Solteiro, residente e domiciliado na Av. Solidonio Leite de Oliveira, 568 - Centro – Pedra Branca - PB, CPF nº 089.239.684-98, doravante simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa BARRETO MELO, localizada Rua das Tricheiras, nº 183 – sala 06 – Bairro Centro – João Pessoa – PB, CNPJ nº 23.495.108/0001-06, doravante simplesmente de CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:

Este contrato decorre da licitação modalidade Inexigível nº 0001/2019, processada nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:

O presente contrato tem por objeto: Contratação dos serviços de advocacia junto ao fundo Municipal de saude, consultoria juridica junto aos orgão de controle bem como consultoria e assessoria juridica junto a comisão permanente de licitação de Pedra Branca – PB
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

Pelos serviços expostos na cláusula anterior, o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) mensais a título de honorários advocatícios, de modo que o presente contrato, com prazo certo de 12 (doze) meses, tem valor determinado em R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:

Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93.

Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.

 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:

02.020 – 04.122.2203.2004; 02.030 – 04.123.2004.2008 - 3390.39.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, mensalmente, pela prestação dos serviços jurídicos descritos na cláusula segunda, no valor líquido e certo de R$ 3.000,00 (três mil reais), mediante atesto da execução dos serviços pela prefeitura.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS:

O prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, conforme suas características, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato:

	 
	Início: Imediato

Conclusão: 31.12.2020.


O prazo de vigência do presente contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerado da data de sua assinatura.

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento ou prestação dos serviços efetivamente realizados, de acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;

b - Proporcionar a Contratada todos os meios necessários para o fiel fornecimento ou prestação dos serviços contratados;

c - Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais.

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

a - Executar devidamente o fornecimento ou serviços descritos na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

f - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DA CONTRATA:

Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei 8.666/93.

A Contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES:

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d – suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Itaporanga-PB

 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02 (duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

PEDRA BRANCA - PB, 13 de janeiro de 2020.

	 

TESTEMUNHAS

 

 

_____________________________________

 

 

 

 

  

_____________________________________
	PELO CONTRATANTE

 

 

_____________________________________

ALLAN FELIPHE BASTOS DE SOUSA

Prefeito

089.239.684-98 

PELO CONTRATADO

 

_____________________________________

BARRETO MELO, CNPJ nº 23.495.108/0001-06


Inexigibilidade de Licitação Pública quando houver inviabilidade de Licitação. Essencialmente e adequação a plena satisfação do objeto do contrato. Art. 25 inciso II da Lei nº 8.666/93.









